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TRD - É ilegítima a incidência da TRD como fator de correção, bem
como, sua exigência como juros no período compreendido entre
fevereiro a julho de 1991.

•
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

GÉRSON CRUZ SAMPAIO,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conselho de
contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO
para ajustar a exigência do IRPX ao decidido no processo matriz pelo Acórdão n° 103.17.406 de
14 de maio de 1996, bem como excluir a incidência da TRD no período de fevereiro a julho de
1991, nos termos do Relatório e Voto que passam a fazer parte do presente julgado.
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OTTO CRIS	 • DE OLIVEIRA GLASNER - RELATOR

FORMALIZADO EM: 24 JUN i996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Vilson Biadola, Sandra Maria Dias
Nunes, Márcio Machado Caldeira, Márcia Maria Lona Meira e Victor Luís de Salles Freire.
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RELATÓRIO E VOTO

Conselheiro Otto Cristiano de Oliveira Glasner, Relator:

Trata o presente processo de exigência reflexa do Imposto de Renda das Pessoas
Físicas, que recaiu sobre sócio da pessoa jurídica, optante pela tributação com base no lucro
presumido, que foi tributada em virtude da pratica de omissão de receita.

O Autuada impugnou o Auto de Infração alegando o mesmo que questionado no
processo matriz.

A Decisão recorrida manteve a exigência como concebida observando tratando-se
de tributação reflexa esta deveria acompanhar o decidido no processo principal em virtude da
intima relação de causa e efeito.Em seguida, apesar de não ter sido exigida no Auto de Infração a
TRD cobrada como juros, a Decisão Recorrida determinou fosse considerada no cálculo dos
acréscimos legais.

Intimada da Decisão a Autuada interpôs recurso para este Conselho insistindo nos
mesmos argumentos contido em sua peça Impugnatória, além de se insurgir contra a aplicação da
TRD como juros.

O processo foi distribuído para a sexta Câmara deste Conselho que proferiu
Acórdão cuja ementa se transcreve:

"NORMAS PROCESSUAIS - CORREÇÃO DE INSTÂNCIA - Se o
lançamento suplementar se aperfeiçoa na decisão de primeira
instância, o recurso manifestado não pode ser apreciado como tal,
devendo o processo ser devolvido a repartição de origem, para que o
apelo seja apreciado como nova impugnação."
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Intimada da nova decisão, a Autuada impetrou recurso para este Conselho
seguindo a mesma linha adotada em sua peça impugnatória.

O recurso é tempestivo dele conheço.

As matérias objeto do recurso já foram apreciadas quando do julgamento do
processo matriz	 pelo Acórdão n° 103-17.406 de 16 de maio de 1996.

No que se refere a TRD, a Câmara Superior de Recursos Fiscais já consagrou o
entendimento de que sua exigência como juros de mora somente se legitima a partir de agosto de
1991, quando passou a viger a Lei n°8.218/91.

Apesar da questão se refere a matéria constitucional é oportuno apontar que em
recente consulta formulada pela Secretaria da Receita Federal e dirigida a Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, acerca da competência do executivo para decidir sobre a questão
constitucional, aquela procuradoria reconheceu a legitimidade deste procedimento, inclusive por
parte deste Conselho, através do Parecer PGNF/CRF n° 439/96.

Neste Parecer, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional concluiu, ainda, que
declarada inconstitucional pelo STF determinada exação as autoridades responsáveis pelo
lançamento deveriam agir segundo o entendimento consagrado pela Suprema Corte.

No navegar dessas idéias, observou:

"De ressaltar-se que, mormente para a administração pública, a
questão não se circunscreve a um simples confronto de idéias, sendo,
como tal, desprovido de conseqüências mais sérias. Evoluiu entre a
magistratura o entendimento de que ignorar o poder executivo, em
sua atuação, as interativas decisões judiciais, mormente as emanadas
do STF, que profiram a inconstitucionalidade de leis, acarreta não só
a responsabilidade civil da União, como a responsabilidade penal de
seus servidores."
"considerando que a convergência entre atos da administração e as
decisões judiciais é um objetivo sempre a ser perseguido, a Secretaria
da Receita Federal poderá prevenir litígios administrativos e mesmo
futuras ações judiciais se orientar seus servidores a atuarem em
consonância à interativa jurisprudência do STF no tocante à
inconstitucionalidade de leis tributárias.
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O Parecer sustentou, ainda, o entendimento que segue:

"A Constituição, em seu Art. 5°, inciso LV, assegura aos litigantes em processo
judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são o contraditório e ampla defesa, com os
meios e recursos a ela inerentes. Como se constata o constituinte houve por bem equiparar a lide
judicial à administrativa com o fim de assegurar o respeito aos princípios processuais do
contraditório e da ampla defesa.

A plenitude do direito de defesa deve ser vista sob as perspectivas das partes e do
juiz. À parte assegura-se esse direito quando se lhe faculta produzir todas as provas admissíveis
para fazer valer sua pretensão e articular, com o mesmo propósito, quaisquer argumentos de fato
e de direito, não excluídos os que envolvam questão constitucional.

Essa garantia constitucional da parte não estaria atendida se, da perspectiva do
juiz, o direito de ampla defesa não corresponder ao correlato poder-dever de apreciar todas as
provas produzidas e todos os argumentos articulados pela parte. Não fora assim, a defesa da parte
estaria "a priori" desprovida de eficácia.

Por conseguinte, se à parte em processo administrativo não pode ser vedada a
faculdade de invocar a inconstitucionalidade de lei obstativa de seu direito, tampouco se pode
admitir que o juiz administrativo imponha a si próprio restrições à prerrogativa de apreciá-la.

A jurisprudência mais recente dos tribunais tem enfrentado a questão à luz da
ordem constitucional estabelecida em 1988 e vem superando a antiga polêmica doutrinária em
tomo do tema, em proveito da tese antes exposta."

Face ao exposto voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO para ajusta a exigência ao já decidido no processo matriz pelo Acórdão n° 103-
17.406 e excluir da exigência a TRD cobrada como juros no período compreendido entre
fevereiro a julho de 1991.

Brasília 16 de maio de 1996

_.----eare.09e,
OTTO CRISTIANO a DLI I' GLASNER

4


	Page 1
	_0052700.PDF
	Page 1

	_0052900.PDF
	Page 1

	_0053100.PDF
	Page 1


